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PARECER Nº                  , DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 951, DE 2019.

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe visa instituir a Jornada do Patrimônio Cultural Paulista, obrigando imóveis e equipamentos culturais, públicos ou particulares, integrantes do Patrimônio Cultural do Estado, a fornecerem, irrestritamente, visitação pública de forma gratuita nos terceiros sábado e domingo do mês de outubro de cada ano. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 89ª a 93ª Sessões Ordinárias, tendo recebido uma emenda da Deputada Erica Malunguinho.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, passo a opinar.

Verificamos que a propositura, ao pretender compelir a Administração Pública estadual a manter abertos os imóveis que menciona das datas especificadas, ofende a competência exclusiva do Exmo. Sr. Governador para praticar atos de administração.

Por tais razões, no âmbito que nos cabe apreciar o projeto no momento, vislumbramos óbice de natureza jurídica a impedir sua natural tramitação.

A emenda apresenta pela Nobre Deputada Erica Malunguinho não merece melhor sorte, uma vez que mantém intocados os vícios apontados no texto original do projeto de lei.

Ante o exposto, no exame estrito da constitucionalidade, somos contrários ao Projeto de Lei nº 951 de 2019 e à emenda nº 1.
Sala das Comissões, em
Deputado HENI OZI CUKIER
Relator
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